
INDICADORES DE SUSPEIÇÃO 

SETOR IMOBILIÁRIO 

………………………………………………………………………………………………………………… 

 

1. Transações envolvendo partes que não atuem em nome próprio, tentando ocultar a identidade do 

cliente real;  

 

2. Transações iniciadas em nome de uma pessoa e concluídas em nome de outra, sem uma explicação 

lógica para a mudança; 

 

3. Transações em que as partes não demonstram interesse particular nas características da propriedade 

(por exemplo, qualidade de construção, localização, data na qual será entregue, etc.);  

 

4. Transações envolvendo partes não interessadas na obtenção de um melhor preço para a transação 

ou em melhorar as condições de financiamento;  

 

5. Transações onde o comprador demonstra grande interesse em áreas específicas, sem questionar ou 

discutir o preço de compra; 

 

6. Transações efetuadas através de contrato, sem qualquer intenção das partes em conferir eficácia ao 

mesmo, ou onde tal intenção seja expressa, mas não formalizada; 

 

7. Transações envolvendo a mesma propriedade em momentos muito próximos no tempo (por exemplo, 

a compra e venda imediata de uma propriedade), com diferenças significativas (positivas ou 

negativas) entre o preço de compra e o preço de venda;  

 

8. Transações envolvendo instrumentos de pagamento de difícil rastreabilidade quanto à sua origem ou 

ao seu circuito (por exemplo, numerário ou cheques ao portador) ou em que o pagamento seja 

efetuado por cheque endossado por terceiros; 

 

9. Transações em que o registo de propriedade residencial é feito em nome de um mandatário (parente, 

amigo, sócio de negócio, advogado ou empresa legítima), sem que se vislumbre qualquer razão ou 

justificação lógica;  

 

10. Transações em que se verificam comportamentos suspeitos, por parte do vendedor ou do comprador, 

suscetíveis de indiciar que a propriedade poderá ser objeto de utilização para atividades criminosas;  

 

11. Transações em que o preço de venda de uma propriedade é significativamente inferior ao preço de 

compra, não tendo os valores de mercado diminuído significativamente;  

 

12. Transações em que em que o preço de venda de uma propriedade é inconsistente com a ocupação 

do comprador ou com o rendimento por ele auferido;  

 

13. Transações em que o comprador pretende pagar um adiantamento em dinheiro superior a mais de 

10% do preço do imóvel;  

 

14. Transações em que o comprador pretende pagar um adiantamento em dinheiro superior a € 

15.000,00;  

 

15. Transações em que o comprador recusa ou dificulta a disponibilização ao notário do número da conta 

bancária onde os montantes envolvidos foram ou serão debitados;  

 

16. Transações em que o comprador recusa ou dificulta o pagamento do preço de venda por transferência 

bancária ou cheque, ainda que o montante seja superior a € 15.000,00.  


